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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INDEFERIMENTO DA 
DILIGÊNCIA PLEITEADA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DA PROVA. LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO. MEDICAMENTO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. NEOPLÁSICO 
ORAL. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. 
1. O recurso especial deve indicar com precisão qual dispositivo de lei 
reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como sua devida 
particularização, pois a alegação genérica evidencia deficiência de 
fundamentação apta a atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284/STF.
2. Cabe ao magistrado, como destinatário da prova, valorar aquelas 
necessárias à instrução, no cumprimento do exercício do seu poder-dever 
de condução do processo.
3. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento Nintedanib (OFEV), de uso domiciliar e caráter experimental, 
indicado ao beneficiário diagnosticado com fibrose pulmonar idiopática.
4. Obrigatório o fornecimento do medicamento registrado na ANVISA e 
prescrito pelo médico do paciente, por se tratar de um antineoplásico oral, 
com expressa indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, de 
modo que se figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA46371742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/03/2025 11:35:19
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 7520fc96-90db-495b-9aa9-c659cab4d6c6



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2163560 - SP (2024/0301146-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : ALESSANDRO JOSE TERRA
ADVOGADA : AMANDA KESSILI FERREIRA - SP425069
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INDEFERIMENTO DA 
DILIGÊNCIA PLEITEADA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DA PROVA. LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO. MEDICAMENTO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. NEOPLÁSICO 
ORAL. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. 
1. O recurso especial deve indicar com precisão qual dispositivo de lei 
reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como sua devida 
particularização, pois a alegação genérica evidencia deficiência de 
fundamentação apta a atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284/STF.
2. Cabe ao magistrado, como destinatário da prova, valorar aquelas 
necessárias à instrução, no cumprimento do exercício do seu poder-dever 
de condução do processo.
3. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento Nintedanib (OFEV), de uso domiciliar e caráter experimental, 
indicado ao beneficiário diagnosticado com fibrose pulmonar idiopática.
4. Obrigatório o fornecimento do medicamento registrado na ANVISA e 
prescrito pelo médico do paciente, por se tratar de um antineoplásico oral, 
com expressa indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, de 
modo que se figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A. contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 359/363 que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Em suas razões, a agravante salienta ser imprescindível a produção de 

prova técnica a corroborar a eficácia do medicamento pleiteado nos autos.

Aduz que o fármaco pleiteado - Nintedanib (OFEV), de uso domiciliar 

e caráter experimental para a patologia do ora agravado - não está descrito no rol da 

ANS, situação a afastar a obrigatoriedade de custeio.

Sem impugnação (e-STJ fl. 390).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No que tange ao indeferimento da prova pericial, destaca-se que a parte 

agravante não pormenorizou, no apelo nobre, a imprescindibilidade da produção da 

prova pleiteada para o deslinde do feito.

Assim, a despeito de opor-se contra o indeferimento da prova pericial, a 

agravante o fez apenas de maneira genérica, deixando de evidenciar, contudo, as 

razões pelas quais tal prova demonstra-se crucial para o resultado da demanda.

Tal circunstância, como bem pontuado na decisão agravada, impede o 

conhecimento das alegações, pois o recurso especial deve indicar com precisão qual 

dispositivo de lei reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como sua devida 

particularização, pois a indicação genérica, nos moldes como realizada, evidencia 

deficiência de fundamentação apta a atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 

284/STF.

Ademais, ainda que superado o supracitado óbice sumular, cabe ao 

magistrado, como destinatário da prova, valorar aquelas necessárias à instrução, no 

cumprimento do exercício do seu poder-dever de condução do processo.

Nessa toada,
 
"(...) a jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como destinatário da 
prova, pode, em conformidade com os princípios da livre apreciação da prova 
e do livre convencimento motivado, decidir pelo indeferimento da prova 
requerida sem que isso configure cerceamento de defesa" (AgInt no AREsp 
2.698.699/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024).
 
Por outro lado, discute-se nos autos a obrigatoriedade de custeio do 

medicamento Nintedanib (OFEV), de uso domiciliar e caráter experimental, indicado 

ao beneficiário diagnosticado com fibrose pulmonar idiopática.

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

obrigatório o fornecimento do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 

médico do paciente, por se tratar de um antineoplásico oral, com expressa indicação 

para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, de modo que se figura abusiva a mera 

recusa em custear a cobertura.

Nesse sentido, colhe-se os seguintes julgados recentes desta Corte:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FIBROSE PULMONAR 
IDIOPÁTICA. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
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Decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça reconsiderada.
2. 'É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 
465/2021)' (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 
9/12/2022).
3. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico assistente é 
um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa 
indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sendo abusiva a 
recusa de cobertura do plano de saúde, com base somente na ausência de 
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação, 
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a 
enfermidade que acomete o paciente.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.705.037/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024).
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO NINTEDANIBE. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM FIBROSE 
PULMONAR IDIOPÁTICA. INDICAÇÃO MÉDICA. NEOPLÁSICO ORAL. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de a operadora de plano de saúde 
custear o medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose pulmonar 
idiopática.
2. A jurisprudência desta Corte que concluiu pela obrigatoriedade do 
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose 
pulmonar, por se mostrar imprescindível e eficaz à conservação da vida e 
saúde do beneficiário.
3. Ademais, a Corte de origem não logrou afastar o uso do medicamento para 
o caso específico da paciente, considerando o risco de câncer de pulmão e a 
ausência de alternativa terapêutica para a enfermidade, o que torna a 
recusa abusiva.
4. Hipótese em que 'a operadora ré não comprovou a existência de 
alternativa terapêutica para a doença da autora ou que o tratamento 
pleiteado é ineficaz' (AgInt no AREsp n. 2.470.713/RJ, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
5. O medicamento em discussão (Ofev 150mg/dia 'Esilato de Nintedanibe') é 
um antineoplásico oral, com indicação expressa para o tratamento da doença 
grave que acomete o beneficiário, de modo que a recusa de cobertura com 
base somente na ausência de enquadramento nas diretrizes de utilização da 
ANS para o tratamento de fibrose pulmonar, sem a indicação, em 
contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a enfermidade 
que acomete o paciente, afigura-se abusiva, aplicando-se aqui a mesma ratio 
dos medicamentos off label. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.125.701/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025).
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Assim, as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão em 

consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : ALESSANDRO JOSE TERRA
ADVOGADA : AMANDA KESSILI FERREIRA - SP425069

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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